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LEI COMPLEMENTAR Nº 045, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 
 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO GRUPO DE 
ATIVIDADES DA SAÚDE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
SEBASTIÃO FERREIRA DA ROCHA, Prefeito Municipal de Santana, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere o inciso III, do artigo 48 da Lei Orgânica do 
Município de Santana, faz saber que a Câmara de Vereadores APROVOU e ele 
SANCIONA a seguinte lei: 
 
 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Fica instituído o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores 
do Grupo de Atividades da Saúde da Prefeitura Municipal de Santana (PCCR) visando 
propiciar à Administração Municipal, meios eficientes e racionais para o recrutamento, 
seleção, retenção, motivação e valorização da mão de obra necessária à execução 
de suas atribuições governamentais em consonância com as necessidades e 
diretrizes institucionais. 
 
Art. 2º O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, instituído por esta Lei, rege-se 
pelos seguintes princípios constitucionais e legais que norteiam a organização e 
funcionamento da Administração Pública Municipal, com a finalidade de assegurar a 
continuidade administrativa e a eficiência do serviço público, mediante: 
 
I - Universalidade das carreiras no âmbito dos órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, conforme definidos na Lei Complementar nº 007, de 29 de julho de 
2015 – PMS, observadas as alterações promovidas pelas Leis Complementares nº 
026, 029, 033, 035/2022, 039/2023 e 043/2024 – PMS; 
 
II - isonomia de tratamento; 

III - remuneração compatível com a complexidade das tarefas desempenhadas pelo 
servidor e o nível de responsabilidade exigido para desempenhar com eficiência as 
atribuições do cargo que ocupa em todos os órgãos da Administração Pública 
Municipal; 

IV - obrigatoriedade de concurso público como única forma de acesso à carreira; 
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V - gestão compartilhada do plano, com a participação efetiva de representantes do 
governo e dos servidores, no processo de implantação e desenvolvimento; 

VI - reconhecimento do plano como instrumento de gestão de pessoas integrado ao 
planejamento e ao desenvolvimento organizacional; 

VII - educação continuada dos servidores, visando o atendimento de suas 
necessidades permanentes por qualificação profissional; 

VIII - avaliação de desempenho como processo focado no desenvolvimento 
profissional e institucional; 

IX - compromisso solidário, compreendendo-se o plano como resultado do ajuste 
firmado entre o governo e servidores em prol da qualidade dos serviços e da 
adequação técnica dos profissionais às necessidades do Município. 

 
TÍTULO II  

DA FINALIDADE 
 
Art. 3º O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, com vigência em todo o âmbito 
dos setores da Secretaria Municipal de Saúde, além de complementar os dispositivos 
estatutários e regimentais já existentes, tem a finalidade de: 
 
I - orientar a realização de estudos, ações e a tomada de decisões de recursos 
humanos no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde; 

II - possibilitar o reconhecimento do cargo através da observação das respectivas 
descrições, bem como dos requisitos indispensáveis ao seu exercício e ao 
enquadramento dos servidores; 

III - oferecer condições para aplicação de uma política de promoção e remuneração 
justa, que corresponda aos anseios dos Profissionais do Grupo de Atividades da 
Saúde do Município de Santana; 

IV - propiciar à unidade responsável pelo recrutamento e seleção, elementos para o 
provimento adequado aos cargos; 

V - subsidiar o aperfeiçoamento e a implantação dos sistemas de avaliação de 
desempenho e acompanhamento; 

VI - promover a valorização dos Profissionais do Grupo de Atividades da Saúde do 
Município de Santana, através da identificação e aprimoramento de aptidões e 
habilidades técnico-profissionais; 

VII - definir uma estrutura de carreira e remuneração capaz de possibilitar um equilíbrio 
e coerência entre os valores efetivamente pagos e os serviços realizados; 
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VIII - possibilitar o reconhecimento efetivo ao mérito profissional através de uma 
promoção funcional com base na nova titulação apresentada; 

IX - possibilitar o reconhecimento efetivo à praticidade profissional através de uma 
progressão funcional com base no tempo de serviço; 

X - implementar critérios para a avaliação da oferta de cargos e salários, como forma 
de preservar, atrair e manter nos órgãos da Secretaria Municipal de Saúde os 
profissionais mais eficientes. 

 
TÍTULO III 

DOS CONCEITOS BÁSICOS 
 
Art. 4º. Para os fins do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, são estabelecidas 
as seguintes definições: 
 
I - Secretaria Municipal de Saúde: é o órgão da estrutura administrativa da 
Administração Pública Direta Municipal, definido em Lei; 

II - Sistema Municipal de Saúde: é o conjunto de ações e serviços de saúde 
prestados por órgãos da Secretaria Municipal de Saúde direta ou indiretamente; 

III - Profissional da Saúde: são todos aqueles que exercem atividades nos órgãos 
municipais de saúde, detêm formação profissional específica para o desempenho de 
funções técnico-especializadas nos cuidados ou ações de saúde no âmbito da 
Administração Municipal; 

IV - Trabalhador da Saúde: todo trabalhador que labore em edificações de serviços 
da saúde; 

V - Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração: é o conjunto de normas que 
disciplinam o ingresso e instituem oportunidades e estímulos ao desenvolvimento 
pessoal e profissional dos servidores de forma a contribuir com a qualificação dos 
serviços prestados pelos órgãos e instituições, constituindo-se em instrumento de 
gestão de política de pessoal; 

VI - Carreira: é a trajetória do profissional desde o seu ingresso no cargo até a 
inatividade, regida por regras específicas de ingresso, desenvolvimento profissional, 
remuneração e avaliação de desempenho; 

VII - Cargo: é o conjunto de atribuições assemelhadas quanto à natureza das ações 
e às qualificações exigidas de seus ocupantes, com responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional e vínculo de trabalho estatutário; 

VIII - Cargo de provimento em comissão: é o conjunto de atribuições, 
responsabilidades e características de caráter não efetivo e de livre nomeação e 
exoneração, com denominação própria e salário correspondente ao cargo; 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
E

B
A

S
T

IA
O

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 R

O
C

H
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
an

ta
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
5F

8-
A

55
2-

D
0E

A
-B

3F
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

5F
8-

A
55

2-
D

0E
A

-B
3F

C



 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

GABINETE DO PREFEITO 

Página 4  

 
IX - Enquadramento: é o ato pelo qual se estabelece a posição do profissional em 
um determinado cargo, classe e nível de vencimento, em face da análise de sua 
situação jurídico-funcional; 

X - Vencimento base: é a retribuição pecuniária pelo exercício de um cargo, com 
valor fixado em lei; 

XI - Remuneração: é o vencimento base do cargo, acrescido dos direitos e vantagens 
pecuniárias estabelecidas em Lei; 

XII - Classe: é a unidade básica do cargo de mesma natureza funcional e semelhante 
quanto ao grau de complexidade e nível de responsabilidade, obedecido à 
escolaridade exigida, sendo integrada por níveis; 

XIII - Nível: é o desdobramento que identifica a posição do cargo na estrutura da 
categoria funcional, respeitado o interstício previsto em Lei; 

XIV - Avaliação de Desempenho: é o processo que visa mensurar o desempenho 
dos Profissionais do Grupo de Atividades da Saúde com base em critérios específicos, 
alicerçando, assim, a possibilidade de qualificação profissional, bem como progressão 
e promoção funcionais; 

XV - Interstício: é o intervalo de tempo necessário para que o funcionário faça jus à 
progressão e promoção funcionais; 

XVII - Progressão: é o avanço gradual do servidor estável de um nível para o 
seguinte, na mesma classe, obedecidos os critérios de avaliação de desempenho e 
interstício; 

XVIII - Promoção: é a passagem do servidor estável de uma classe para a classe 
superior correspondente ao nível de escolaridade da respectiva carreira, obedecidos 
aos critérios de análise dos documentos comprobatórios de qualificação profissional. 

 
TÍTULO IV 

DO QUADRO DE PESSOAL 
 
Art. 5º Compõem o Quadro de Pessoal Permanente do Grupo de Atividades da Saúde 
da Prefeitura Municipal de Santana com lotação nas áreas de atenção à saúde, apoio 
diagnóstico e vigilância em saúde, nos órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, os 
cargos efetivos de: 
 
I - Atendente de Enfermagem, em extinção para critérios de ingresso;  

II - Agente Comunitário de Saúde;  

III - Agente de Combate às Endemias;  

IV - Fiscal de Vigilância Sanitária;  
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V - Auxiliar de Enfermagem, em extinção para critérios de ingresso; 

VI - Auxiliar de Laboratório, em extinção para critérios de ingresso; 

VII - Condutor de Veículo de Urgência/Emergência; 

VIII - Condutor de Veículo Marítimo; 

IX - Técnico em Enfermagem; 

X - Técnico em Higiene Bucal; 

XI - Técnico em Laboratório; 

XII - Técnico em Massoterapia; 

XIII - Técnico em Nutrição; 

XIV - Técnico em Radiologia Médica; 

XV - Assistente Social; 

XVI - Biólogo; 

XVII - Biomédico; 

XVIII - Farmacêutico Bioquímico; 

XIX - Cirurgião Buco Maxilo Facial; 

XX - Endodontista; 

XXI - Enfermeiro; 

XXII - Farmacêutico; 

XXIII - Fisioterapeuta; 

XXIV - Fonoaudiólogo; 

XXV - Médico Alergista; 

XXVI - Médico Cardiologista; 

XXVII - Médico Cirurgião Geral; 

XXVIII - Médico Clínico Geral; 

XXIX - Médico Dermatologista; 

XXX - Médico Gastroenterologista; 

XXXI - Médico Ginecologista; 
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XXXII - Médico Hematologista; 

XXXIII - Médico Neurologista; 

XXXIV - Médico Oftalmologista; 

XXXV - Médico Ortopedista; 

XXXVI - Médico Otorrinolaringologista; 

XXXVII - Médico Pediatra; 

XXXVIII - Médico Pneumologista; 

XXXIX - Médico Psiquiatra; 

XL - Médico Sanitarista; 

XLI - Médico Veterinário; 

XLII - Nutricionista; 

XLIII - Odontólogo; 

XLIV - Odontopediatra; 

XLV - Periodontista; 

XLVI - Psicólogo; 

XLVII - Químico; 

XLVIII - Sociólogo; 

XLIX - Tecnólogo em Radiologia; 

L - Terapeuta Ocupacional. 

§ 1º Os quantitativos dos cargos efetivos da carreira de Atividades da Saúde estão 
definidos no Anexo I e sua estruturação em classes e níveis com seus respectivos 
vencimentos dispostos nas alíneas “a”, “b” e “c” do Anexo II desta Lei. 

§ 2º A tabela salarial dos cargos de Agente de Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias estruturada em classes e níveis com seus respectivos 
vencimentos está disposta na alínea “a” do Anexo III desta Lei. 

§ 3º Os cargos de Atendente de Enfermagem, de Auxiliar de Enfermagem e de Auxiliar 
de Laboratório e Agente de Vigilância à Saúde, a partir deste Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração passam a ser cargos em extinção para critérios de ingresso. 

§ 4º Fica alterada a nomenclatura do cargo de Agente de Vigilância à Saúde, 
passando a denominar-se Fiscal de Vigilância Sanitária, não havendo alteração de 
classe e nível.   
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§ 5º As vacâncias decorrentes de morte ou aposentadoria dos cargos mencionados 
no parágrafo anterior implicará em extinção automática dos cargos. 

 
TÍTULO V  

DAS ATRIBUIÇÕES 
 
Art. 6º São atribuições dos integrantes da carreira de Atividades da Saúde: 
 
I - do Atendente de Enfermagem: auxiliar os serviços médicos e de enfermagem 
na parte administrativa de atendimento hospitalar, ambulatorial e clínica e 
desempenhar outras atividades correlatas. 

II - do Agente Comunitário de Saúde: atividade de prevenção de doenças e 
promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob 
supervisão do gestor municipal, e diagnóstico demográfico e sociocultural da 
comunidade; promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; 
realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de 
risco à família, atividades essas desenvolvidas na sua área de atuação, bem como, 
a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 
políticas que promovam qualidade de vida. 

III - do Agente de Combate às Endemias: atividades de vigilância prevenção e 
controle de doenças e promoções à saúde. bem como ações complementares de 
vigilância epidemiológica e combate a endemia desenvolvidas em conformidade 
com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal. 

IV - do Fiscal de Vigilância Sanitária: realizar fiscalização sanitária em 
estabelecimentos de serviços de saúde e de interesse à saúde, e em 
estabelecimentos relacionados a produtos (alimentos, medicamentos, produtos 
para saúde, cosméticos e saneantes), avaliando e/ou intervindo visando minimizar 
os riscos sanitários e de proteção à saúde do trabalhador, e consonante a 
legislação sanitária vigente na esfera Municipal, Estadual e Federal. 

V - do Auxiliar de Enfermagem: auxiliar no atendimento de saúde conforme 
orientação médica ou de enfermagem e em várias tarefas da área de atendimento 
hospitalar, ambulatorial e clínica e desempenhar outras atividades correlatas. 

VI - do Auxiliar de Laboratório: auxiliar na realização de teste e exames, 
executando atividades de apoio no laboratório de análises clínicas; contribuir para 
definição de diagnóstico, executando testes e exames, sob supervisão do médico 
patologista ou farmacêutico bioquímico e desempenhar outras atividades 
correlatas. 

VII - do Condutor de Veículo de Urgência/Emergência: conduzir veículo 
terrestre de urgência destinado ao atendimento e transporte de pacientes; 
conhecer integralmente o veículo e realizar manutenção básica do mesmo;  
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estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação médica 
e seguir suas orientações; conhecer a malha viária local; conhecer a localização 
de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local; 
auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; auxiliar a equipe 
nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar medidas de reanimação 
cardiorrespiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos 
veículos de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde e 
desempenhar outras atividades correlatas. 

VIII - do Condutor de Veículo Marítimo: conduzir veículo marítimo destinado ao 
atendimento e transporte de pacientes; conhecer integralmente o veículo e realizar 
manutenção básica do mesmo; estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) 
com as equipes de saúde terrestres e seguir suas orientações; conhecer a malha 
fluvial local; conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde 
integrados ao sistema assistencial fluvial local; auxiliar as equipes de saúde no 
transporte fluvial; identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos 
marítimos de segurança e de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar as equipes 
de saúde e desempenhar outras atividades correlatas. 

IX - do Técnico em Enfermagem: auxiliar em procedimentos médicos e de 
enfermagem, bem como em desenvolvimento de programas de saúde. 

X - do Técnico em Higiene Bucal: executar tarefas de apoio técnico na área da 
saúde bucal, laboratório de prótese odontológica e em campanhas comunitárias 
preventivas. 

XI - do Técnico em Laboratório: executar atividades técnicas em laboratório de 
patologia clínica, realizando dosagens e análises bacteriológicas, bacterioscópicas 
e química, realizando e orientando exames, testes e cultura de micro-organismos, 
por meio de manipulação de aparelhos de laboratório e por outros meios para 
possibilitar diagnóstico, tratamento ou prevenção das doenças; seguir rigidamente 
os padrões técnicos estabelecidos para realização dos exames e as normas de 
biossegurança. 

XII - do Técnico em Massoterapia: exercer as atividades de assistência às 
terapias e massoterapias nas Unidades da Secretaria de Saúde. 

XIII - do Técnico em Nutrição: auxiliar os profissionais de nível superior da área 
de nutrição e dietética nos aspectos técnicos que facilitem a execução dos 
procedimentos, bem como o acompanhamento e controle dos serviços 
nutricionais. 

XIV - do Técnico em Radiologia Médica: executar serviços de radiologia, sob 
supervisão médica, quando para realização do exame for necessária a utilização 
de farmacológico; agilizar o funcionamento do serviço de radiologia, controlando 
estoque de filmes, contraste e demais materiais de uso do setor. 
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XV - do Assistente Social: planejar, executar, acompanhar, avaliar e controlar as 
atividades técnicas referentes à Assistência Social, no âmbito da saúde da 
população, na implementação de programas e de outras ações de interesse da 
área de atuação. 

XVI - do Biólogo: planejar, organizar, supervisionar e executar programas de 
proteção sanitária, aplicando conhecimentos e métodos para assegurar a saúde 
da comunidade; assegurar o controle epidemiológico de zoonoses, atuando nos 
locais onde for identificada a presença de roedores, vetores e animais 
peçonhentos; planejar, organizar, supervisionar e executar programas 
relacionados à preservação, saneamento e melhoramento do meio ambiente. 

XVII - do Biomédico: executar atividades de análises em laboratório de patologia 
clínica, realizando e orientando exames, testes e cultura de micro-organismo por 
meio de manipulação de aparelhos de laboratório e por outros meios para 
possibilitar diagnósticos, tratamentos e prevenção de doenças; emitir e se 
responsabilizar pelos laudos; planejar e executar pesquisas científicas na área de 
sua especialidade profissional; realizar análises físico-químicas e microbiológicas 
de interesse para o saneamento do meio ambiente; realizar serviços de 
radiografia, excluída a interpretação; atuar em serviços de hemoterapia, de 
radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente habilitado. 

XVIII - do Farmacêutico Bioquímico: executar atividades de análises em 
laboratório de patologia clínica, realizando e orientando exames, testes e cultura 
de micro-organismo por meio de manipulação de aparelhos de laboratório e por 
outros meios para possibilitar diagnósticos, tratamentos e prevenção de doenças; 
emitir e se responsabilizar pelos laudos; seguir rigidamente os padrões técnicos 
estabelecidos para realização dos exames e as normas de biossegurança; 
planejar, coordenar, controlar, analisar, avaliar e executar atividade de atenção à 
saúde individual e coletiva; assessorar e prestar suporte técnico de gestão em 
saúde, regular os processos assistenciais no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
integrando-o com outros níveis de sistema. 

XIX - do Cirurgião Buco Maxilo Facial: auxiliar os profissionais de nível superior 
da área de nutrição e dietética nos aspectos técnicos que facilitem a execução dos 
procedimentos, bem como o acompanhamento e controle dos serviços 
nutricionais. 

XX - do Endodontista: auxiliar os profissionais de nível superior da área de 
nutrição e dietética nos aspectos técnicos que facilitem a execução dos 
procedimentos, bem como o acompanhamento e controle dos serviços 
nutricionais. 

XXI - do Enfermeiro: planejar, executar, acompanhar, avaliar e controlar os 
aspectos administrativos e técnicos voltados à efetividade das ações de saúde na 
área de enfermagem. 
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XXII - do Farmacêutico: planejar, coordenar, controlar, analisar, avaliar e 
executar atividade de Atenção à Saúde individual e coletiva; desenvolver 
atividades nas áreas dos medicamentos e correlatos, desde a padronização, 
passando pelo processo de aquisição, manipulação, armazenagem, controle de 
qualidade e distribuição; supervisionar as atividades desenvolvidas no setor, 
inclusive do pessoal; auxiliar as rotinas e processo de dispensação; participar das 
comissões de controle de infecção hospitalar e de atividades de fármaco-
vigilância. 

XXIII - do Fisioterapeuta: planejar, executar, acompanhar e controlar os serviços 
gerais de fisioterapia na construção de diagnóstico dos distúrbios cinético- 
funcionais; promover, tratar e recuperar a saúde mediante a orientação, 
supervisão, coordenação, programação ou execução especializada, em grau de 
maior complexidade referente a protocolos e procedimentos específicos de 
fisioterapia; exercer atividades técnico-científicas; administrar recursos humanos, 
materiais e financeiros e executar atividades administrativas relacionadas à 
atividade fisioterapêutica, bem como acompanhar a evolução do quadro clínico 
funcional e as condições para alta do serviço. 

XXIV - do Fonoaudiólogo: planejar, coordenar, avaliar, controlar e executar os 
serviços gerais de fonoaudiologia e da área técnico-administrativa relacionada. 

XXV - do Médico Alergista: planejar, executar e controlar os procedimentos de 
diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica, 
podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. Este 
profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes ao 
exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XXVI - do Médico Cardiologista: planejar, executar e controlar os procedimentos 
de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. 
Este profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes 
ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XXVII - do Médico Cirurgião Geral: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXVIII - do Médico Clínico Geral: planejar, executar e controlar os procedimentos 
de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. 
Este profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes 
ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
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regulamentos do serviço. 

XXIX - do Médico Dermatologista: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXX - do Médico Gastroenterologista: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXXI - do Médico Ginecologista: planejar, executar e controlar os procedimentos 
de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. 
Este profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes 
ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XXXII - do Médico Hematologista: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXXIII - do Médico Neurologista: planejar, executar e controlar os procedimentos 
de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. 
Este profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes 
ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XXXIV - do Médico Oftalmologista: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXXV - do Médico Ortopedista: planejar, executar e controlar os procedimentos 
de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. 
Este profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes 
ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
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regulamentos do serviço. 

XXXVI - do Médico Otorrinolaringologista: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXXVII - do Médico Pediatra: planejar, executar e controlar os procedimentos de 
diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica, 
podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. Este 
profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes ao 
exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XXXVIII - do Médico Pneumologista: planejar, executar e controlar os 
procedimentos de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina 
preventiva e terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e 
pareceres. Este profissional está vinculado às determinações das normas legais 
referentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além 
dos regulamentos do serviço. 

XXXIX - do Médico Psiquiatra: planejar, executar e controlar os procedimentos 
de diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e 
terapêutica, podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. 
Este profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes 
ao exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XL - do Médico Sanitarista: planejar, executar e controlar os procedimentos de 
diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica, 
podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. Este 
profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes ao 
exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XLI - do Médico Veterinário: praticar a clínica médica veterinária em todas as 
suas especialidades; contribuir para o bem-estar animal; promover a saúde 
pública; exercer o controle de zoonoses; desenvolver atividades de pesquisa e 
extensão; atuar no controle de qualidade de produtos; apoiar as atividades de 
vigilância em saúde; elaborar laudos, pareceres e atestados; assessorar a 
elaboração de legislação pertinente. 

XLII - do Nutricionista: planejar, acompanhar, avaliar, executar e controlar as 
atividades relacionadas à nutrição, programas de educação preventiva, vigilância 
nutricional e de reeducação alimentar. 
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XLIII - do Odontólogo: planejar, executar, acompanhar, avaliar e controlar as 
atividades relacionadas à prática odontológica, realizando exames e 
procedimentos, implementando programas e atividades de educação da saúde 
bucal e cirurgias buco-maxilo-faciais. 

XLIV - do Odontopediatra: planejar, executar e controlar os procedimentos de 
diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica, 
podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. Este 
profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes ao 
exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XLV - do Periodontista: planejar, executar e controlar os procedimentos de 
diagnóstico e tratamento, utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica, 
podendo atuar em pesquisas e elaboração de laudos e pareceres. Este 
profissional está vinculado às determinações das normas legais referentes ao 
exercício da medicina e do Conselho Regional de Medicina, além dos 
regulamentos do serviço. 

XLVI - do Psicólogo: planejar, executar, acompanhar, avaliar e controlar as 
atividades relacionadas à psicologia aplicada à área clínica de atuação nas 
unidades de saúde do âmbito estadual. 

XLVII - do Químico: executar ensaios físico-químicos; participar do 
desenvolvimento de produtos e processos, da definição ou reestruturação das 
instalações industriais; supervisionar operação de processos químicos e 
operações unitárias de laboratório e de produção; operar máquinas e/ou 
equipamentos e instalações produtivas, em conformidade com normas de 
qualidade, de boas práticas de manufatura, de biossegurança e controle do meio 
ambiente; interpretar manuais; elaborar documentação técnica rotineira e de 
registros legais. 

XLVIII - do Sociólogo: planejar, executar, acompanhar, avaliar e controlar as 
atividades relacionadas à psicologia aplicada à área clínica de atuação nas 
unidades de saúde do âmbito estadual. 

XLIX - do Tecnólogo em Radiologia: planejar, executar, acompanhar, avaliar e 
controlar os aspectos administrativos e técnicos voltados à área de diagnóstico por 
imagem, realizando exames e procedimentos, respeitados a formação, legislação 
profissional e os regulamentos de serviço. 

L - do Terapeuta Ocupacional: planejar, coordenar e executar ações visando o 
tratamento, desenvolvimento e reabilitação de pacientes portadores de deficiências 
físicas e/ou psíquicas, auxiliando-os na sua recuperação e integração social.  
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TÍTULO VI  

DO INGRESSO 
 
Art. 7º São requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos da carreira de 
Atividades da Saúde: 
 
I - para os cargos de Agente Comunitário de Saúde, de Agente de Combate às 
Endemias e de Agente de Vigilância à Saúde será admitido certificado de conclusão 
do Ensino Médio Completo ou Curso Técnico equivalente, fornecido por instituição 
oficial de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação; 

II - para o cargo de Condutor de Veículo de Urgência/Emergência será admitido 
certificado de Ensino Médio Completo, fornecido por instituição oficial de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação com carteira nacional de habilitação 
categoria “D”; 

III - para o cargo de Condutor de Veículo Marítimo será admitido certificado de Ensino 
Médio Completo, fornecido por instituição oficial de ensino reconhecida pelo Ministério 
da Educação com habilitação profissional em operação de embarcações, conforme 
normas e regulamentos vigentes no Território Brasileiro e ser maior de 21 anos; 

IV - para os cargos de Técnico será admitido certificado de conclusão do Ensino Médio 
Profissionalizante nas áreas de formação correspondentes, fornecido por instituição 
oficial de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação; 

V - para os cargos de nível superior será admitido diploma devidamente registrado de 
conclusão de curso de graduação nas áreas correspondentes, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. 

Parágrafo único. É requisito para o ingresso nos cargos de nível técnico e superior 
previstos no artigo 5º desta Lei o registro no conselho de classe respectivo. 

Art. 8º Os cargos da carreira de Atividades da Saúde serão providos mediante prévia 
aprovação em concurso público de provas, ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo. 

Art. 9º O concurso público a que se refere o art. 8º será realizado em única etapa de 
provas ou provas e títulos, sendo as provas de caráter eliminatório e classificatório, e 
os títulos, quando exigidos, de caráter classificatórios:   

§ 1º As provas do concurso público para os cargos da carreira de Atividades da Saúde 
deverão abranger os aspectos de formação geral e formação específica, de acordo 
com a formação e habilitação exigida para o cargo. 

§ 2º Será assegurada a participação do sindicato representante dos profissionais da 
carreira de Atividades da Saúde na fiscalização das atividades da comissão de 
acompanhamento e fiscalização até a homologação dos aprovados. 
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§ 3º A comissão de acompanhamento e fiscalização mencionada no parágrafo anterior 
será composta de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) servidores dos quais a 
maioria devem ser estáveis da carreira de Atividades da Saúde. 

Art. 10 A nomeação e o ingresso dos integrantes da carreira de Atividades da Saúde 
ocorrerão na classe e nível inicial da carreira, de acordo com o grau de escolaridade. 

Art. 11 O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo da carreira de Atividades 
da Saúde ficará sujeito, para confirmação no cargo, ao estágio probatório, por um 
período de 3 (três) anos, contados da data da posse e entrada em exercício, durante 
o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do 
cargo, observados os seguintes fatores: 

I - assiduidade; 

II - disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

IV - produtividade; 

V - responsabilidade. 

§1o A avaliação de desempenho do servidor, de que trata o caput deste artigo, 
realizada por comissão constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser 
a lei ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, será submetida à homologação 
e avaliação da autoridade competente, 04 (quatro) meses antes de findar o estágio 
probatório, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
incisos I a V do caput deste artigo. 

§ 2o O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se estável, 
reconduzido ao cargo anteriormente ocupado. 

§ 3o O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos de provimento 
em comissão ou funções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou entidade 
de lotação, e poderá ser cedido a órgãos externos ou entidades.  

§ 4o Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças 
e os afastamentos previstos no artigo 29, incisos I, II, IV, V, VI, IX, X, XI e XII desta 
Lei, assim como o afastamento para participar de curso de formação decorrente de 
aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública. 

§ 5o O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os afastamentos 
previstos no artigo 29, incisos V, X e XI desta Lei, e nos casos de cessão para órgãos 
externos e entidades, assim como na hipótese de participação em curso de formação 
e será retomado a partir do término do impedimento. 

Art. 12 O servidor habilitado em concurso público e empossado em cargo de 
provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos 
de efetivo exercício com a confirmação no cargo após a homologação final do estágio  
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probatório, observado o disposto no artigo 11 desta Lei. 

Art. 13 O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja 
assegurada ampla defesa e ao contraditório. 

 

TÍTULO VII 
DO REGIME DE TRABALHO 

 
Art. 14 O profissional integrante da carreira de Atividades da Saúde estará sujeito a 
jornada de trabalho, fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 
cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 30 (trinta) horas, 
ressalvados os seguintes casos: 
 
I - para os ocupantes do cargo de Médico e de Médico Veterinário: 20 (vinte) horas 
semanais; 

II - para os ocupantes do cargo de Tecnólogo em Radiologia e Técnico em Radiologia: 
24 (vinte e quatro) horas semanais; 

III - para os ocupantes do cargo de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias: 40 (quarenta) horas semanais, nos termos do § 2º do artigo 
9º - A da Lei nº 11.350/2006 alterado pelo artigo 1º da Lei nº 13.708/2018. 

§ 1º Em ato específico o titular do Poder Executivo Municipal estabelecerá a jornada 
de trabalho de acordo com as necessidades e peculiaridades dos órgãos, bem como 
o controle de frequência dos servidores Municipais de sua abrangência. 

§ 2º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime 
de integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. 

 
TÍTULO VIII 

DA LOTAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO 
CAPÍTULO I  

DA LOTAÇÃO 
 
Art. 15 A lotação do profissional integrante da carreira de Atividades da Saúde será 
realizada pela Secretaria Municipal de Saúde por meio da Coordenadoria de Recursos 
Humanos. 

 
CAPÍTULO II 

DA MOVIMENTAÇÃO 
 
Art. 16 A movimentação do profissional integrante da carreira de Atividades da Saúde 
ocorrerá nas seguintes modalidades: 
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I - por remoção, no âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, por 
ato do Prefeito Municipal de Santana, para o exercício nas unidades administrativas 
integrantes da administração direta ou indireta. 

II - por cedência, para o exercício em outro órgão ou entidade, inclusive de outros 
Poderes do Estado, da União e dos Municípios, sem ônus para a Prefeitura Municipal 
de Santana, por ato do Chefe do Poder Executivo, salvo em casos excepcionais 
regulamentados em decreto específico. 

 
TÍTULO IX  

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
 

Art. 17 A avaliação de desempenho é uma apreciação sistemática do desempenho 
de cada servidor na função e o seu potencial de desenvolvimento futuro. 

§ 1º O grupo de fatores de eficiência relativos ao desempenho funcional, considerado 
como itens de avaliação relevantes, são os seguintes: 

I - Cooperação - avalia a atitude de cooperação no trabalho; 

II - Iniciativa - avalia a capacidade de criar, apresentar sugestões e decidir; 

III - Assiduidade - avalia o grau de frequência ao local de trabalho; 

IV - Pontualidade - avalia a capacidade de cumprir horários e compromissos; 

V - Qualidade/Eficiência - avalia a eficiência e o zelo com que o trabalho é realizado; 

VI - Responsabilidade - avalia o grau em que o trabalho atende aos prazos previstos, 
considerando o nível de supervisão necessária. 

Art. 18 Para cada um dos fatores, na Avaliação de Desempenho feita por meio de 
ficha de avaliação, atribui-se uma nota expressa em grau numérico para cada 
parâmetro conceitual da seguinte forma: 

I - Fraco (0 a 3) pontos; 

II - Regular (4 a 6) pontos; 

III - Bom (7 a 9) pontos; 

IV - Ótimo (10) pontos. 

Art. 19 A avaliação de desempenho dos servidores deve ser realizada anualmente 
pelo seu superior hierárquico imediato, desde que este tenha supervisionado as 
atividades do servidor com prazo mínimo de 6 (seis) meses, para que seja preservada 
a veracidade e integridade do julgamento dos requisitos constantes no formulário de 
Avaliação de Desempenho. 
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§ 1° Se o superior hierárquico do servidor estiver no cargo a menos de 6 (seis) meses, 
a Avaliação de Desempenho do mesmo ficará a cargo do Coordenador, Chefe ou 
Secretário do órgão público, sob o qual fica atribuída a chefia ou direção do setor de 
lotação do servidor. 

§ 2° A Avaliação de Desempenho far-se-á através de formulário próprio fornecido pela 
Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, com cópia 
fornecida ao avaliado. 

§ 3° Os formulários deverão ser remetidos, por meio de documento oficial específico, 
ao órgão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 20 de 
dezembro de cada ano, sendo que o não cumprimento do prazo poderá retardar o 
processo de Progressão e Promoção funcionais do profissional do Grupo de 
Atividades da Saúde. 

§ 4º Somente fará jus à progressão e à promoção funcionais o profissional do Grupo 
de Atividades da Saúde que na sua avaliação de desempenho do ano anterior 
alcançar média igual ou superior a 70% (setenta por cento) dos pontos. 

 
§ 5º A avaliação de desempenho deve ser compreendida como um processo contínuo, 
em que o profissional do Grupo de Atividades da Saúde terá a oportunidade de 
analisar as suas práticas, percebendo seus pontos positivos e visualizando caminhos 
para a superação de suas dificuldades, possibilitando, dessa forma, seu crescimento 
profissional. 

 
TÍTULO X 

DO DESENVOLVIMENTO 
 

Art. 20 O desenvolvimento vertical e horizontal do profissional na carreira de 
Atividades da Saúde ocorrerá mediante progressão e promoção funcionais. 

Art. 21 Progressão funcional é o avanço gradual do profissional estável de um nível 
a outro imediatamente superior, dentro da mesma classe e cargo da carreira, desde 
que, no interstício de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no cargo, não 
tenha ausência injustificada ao serviço superior a 15 (quinze) dias, não tenha sofrido 
penalidade disciplinar e tenha sido avaliado de acordo com os critérios de 
desempenho estabelecidos na Ficha de Avaliação de Desempenho fornecida pelos 
órgãos de Recursos Humanos. 

§ 1º A concessão da Progressão Funcional ao profissional da carreira de Atividades 
da Saúde será de responsabilidade do órgão de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Saúde, obedecidos aos requisitos previstos nesta Lei, devendo ser 
realizada a cada 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício no cargo de acordo 
com a data de admissão no serviço público. 
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§ 2º Os níveis de progressão vertical são indicados pelos numerais de 1 a 18. 

§ 3º Os avanços verticais referentes aos níveis da carreira de Atividades da Saúde 
corresponderão ao acréscimo de 3% (três por cento) sobre o vencimento base ao nível 
imediatamente anterior. 

§ 4° A progressão funcional é devida e incorpora-se ao vencimento básico do 
profissional da carreira de Atividades da Saúde para todos os efeitos legais, observado 
o disposto no caput deste artigo. 

§ 5º Somente será concedida a primeira progressão funcional após o cumprimento do 
estágio probatório e confirmação no cargo, assegurada, para esse fim, a contagem do 
tempo de serviço desde a posse do servidor e entrada em exercício. 

Art. 22 Promoção funcional é a passagem do profissional estável de uma classe 
para outra imediatamente superior, conforme cargo de ingresso, mediante aferição 
positiva da avaliação de desempenho do ano anterior e comprovação de nova 
formação, que atenda as normas educacionais e guarde relação com desempenho 
das funções relacionadas à sua área de atuação, desde que não tenha sofrido nesse 
período ausência injustificada ao serviço superior a 15 (quinze) dias ou penalidade 
disciplinar. 

§ 1º Ao profissional da carreira de Atividades da Saúde fica assegurada a promoção 
para a nova classe, cumpridos os requisitos da classe à qual será promovido. 

§ 2º O reposicionamento do profissional da carreira de Atividades da Saúde ocorrerá 
para a nova Classe, mantendo-se o nível em que estava enquadrado na classe 
anterior. 

§ 3º Para concessão da Promoção Funcional é requisito essencial a apresentação via 
protocolo do Diploma ou Certificado de conclusão de escolaridade devidamente 
registrado em órgão reconhecido pelo MEC com autenticação cartorária ou confere 
com original pelo Setor de Recursos Humanos. 

§ 4º Será admitido excepcionalmente para comprovação de escolaridade Atestado ou 
Certidão de Conclusão, desde que acompanhados do histórico escolar, devidamente 
autenticados ou confere com original pelo Setor de Recursos Humanos, e ainda, 
desde que a data de expedição dos referidos documentos compreendam o período 
de até seis meses até a data da sua apresentação. 

§ 5º Os requerimentos de promoção serão encaminhados à Secretaria Municipal de 
Saúde, onde serão instruídos pela Comissão de Avaliação e, posteriormente, 
submetidos a parecer jurídico da Procuradoria Geral e seus respectivos atos de 
concessão publicados mensalmente, não podendo a análise ultrapassar mais que dois 
meses contados do protocolo do requerimento. 

§ 6º Os efeitos financeiros da promoção passam a contar da publicação da 
homologação da autoridade competente, retroagindo seus efeitos financeiros à data 
do protocolo do requerimento, desde que preenchidos os requisitos à época do 
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pedido. 

§ 7º Somente será concedida a primeira promoção funcional após o cumprimento do 
estágio probatório e confirmação no cargo, assegurada, para esse fim, a contagem do 
tempo de serviço desde a posse do servidor e entrada em exercício. 

Art. 23 A diferença salarial de uma classe para outra de todos os cargos de 
Profissionais da Saúde fica estabelecida no percentual de 10% (dez por cento), na 
sequência de A à D considerando a escolaridade de ingresso, conforme disposto nos 
Anexos II e III. 

 
TÍTULO XI 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 24 A remuneração dos cargos do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
instituídos por esta Lei é composta pelo vencimento básico, conforme estabelecido 
nos Anexos I, II e III, acrescido das vantagens de natureza individual, já incorporadas, 
bem como as demais, de caráter geral, e os adicionais previstos na Lei nº 753, de 19 
de dezembro de 2006 e demais alterações. 

Parágrafo único. A fixação dos níveis de vencimento básico e dos demais 
componentes da remuneração dos servidores obedecem: 
 
I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes da carreira; 

II - os requisitos para a investidura; 

III - as peculiaridades dos cargos. 

 
TÍTULO XII  

DAS VANTAGENS 
 

Art. 25 São devidas aos integrantes da carreira de Atividades da Saúde as seguintes 
gratificações e adicionais, calculados sobre o vencimento básico do respectivo nível e 
classe em que se encontrar o servidor, excetuadas as gratificações previstas nos 
incisos IV e V deste artigo que serão calculadas com base na sua respectiva 
remuneração. 
 
I - Adicional de Interiorização, devido à razão de 25% (vinte e cinco por cento) sobre 
o vencimento base, destinado ao profissional do Grupo de Atividades da Saúde 
designado para desenvolver suas atividades em comunidades da zona rural do 
Município; 
 
II - Gratificação de Atividade em Saúde (GAS), Gratificação de Atividade em 
Saúde (GAS), devida aos profissionais de saúde ocupantes dos cargos de provimento 
efetivo, definidos no artigo 5º desta Lei com exceção dos incisos II e III, desde que 
estejam em efetivo exercício de suas funções nas áreas de Atenção à Saúde, Apoio  
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Diagnóstico, Vigilância em Saúde e Gestão do SUS na Secretaria Municipal de Saúde, 
sendo aplicada nos seguintes percentuais: 

a) Servidor com avaliação de desempenho mensal a partir de 70 (setenta) 
pontos, gratificação no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento base; 

§ 1º A Gratificação de Atividade em Saúde disposto na alínea “a” do inciso II do artigo 
25 será definido com base na apuração de desempenho mensal realizada por meio 
da Ficha de Avaliação de Desempenho de Atividade em Saúde definida no Anexo IV 
desta Lei. 

§ 2º A avaliação de desempenho de atividade em saúde de que trata o parágrafo 
anterior será realizada mensalmente pelo superior hierárquico imediato, desde que 
este tenha supervisionado as atividades do servidor com prazo mínimo de 15 (quinze) 
dias, para que seja preservada a veracidade e integridade do julgamento dos 
requisitos constantes na Ficha de Avaliação de Desempenho de Atividade em Saúde 
definida no Anexo IV desta Lei. 

§ 3° Se o superior hierárquico do servidor estiver no cargo a menos de 15 (quinze) 
dias, a Avaliação de Desempenho de Atividade em Saúde do mesmo ficará a cargo 
do Coordenador, Chefe ou Secretário do órgão público, sob o qual fica atribuída a 
chefia ou direção do setor de lotação do servidor. 

§ 4º As Fichas de Avaliação de Desempenho de Atividade em Saúde deverão ser 
remetidas ao órgão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, por 
meio de documento oficial específico, sendo fornecida cópia ao avaliado. 

III - Gratificação Natalina, devida no mês de dezembro de cada ano, por mês de 
exercício, correspondente a 1/12 (um doze avos) da remuneração. 

a) A gratificação natalina será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de 
cada ano, facultado o pagamento de 50% do valor, a título de adiantamento; 

 
b) O servidor exonerado perceberá a sua gratificação natalina, 

proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a remuneração do mês 
da exoneração; 

 
c) A gratificação natalina não será considerada para cálculo de qualquer 

vantagem pecuniária; 
 
d) A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada integral 

juntamente com a respectiva remuneração ou proventos. 

IV - Adicional de Insalubridade, devido à razão de 15% (quinze por cento), sobre o 
vencimento base, destinado ao profissional do Grupo de Atividades da Saúde que 
desempenha suas funções em locais que por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem risco acentuado à saúde. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal fará análise técnica e emitirá laudo 
elucidativo de verificação de insalubridade nos locais em que o profissional do Grupo 
de Atividades da Saúde, regidos por esta Lei, estiverem lotados, para que 
posteriormente, sejam enquadrados ao adicional de insalubridade definido no inciso 
IV deste artigo. 

V - Adicional de Periculosidade, devido à razão de 20% (vinte por cento), sobre o 
vencimento base, destinado ao profissional do Grupo de Atividades da Saúde que 
desempenha suas funções em locais que por sua natureza ou métodos de trabalho, 
impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador, 
conforme legislação vigente; 
 
VI - Adicional Noturno, devido pelo serviço prestado em horário compreendido entre 
22 (vinte e duas) horas de um dia e 05 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor hora 
acrescido de 20% (vinte por cento), calculado sobre a totalidade da remuneração, 
computando-se cada hora como cinquenta e dois minutos e trinta segundos. 
 
VII - Adicional pela prestação de serviços extraordinários, devido para atender às 
situações excepcionais e temporárias, respeitando o limite máximo de 02 (duas) horas 
por jornada e será remunerada com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em 
relação à hora normal de trabalho, calculado sobre a totalidade da remuneração. 
 
VIII - Gratificação Especial de Produtividade (GEP), devida ao profissional 
ocupante dos cargos de provimento efetivo da carreira de Nível Fundamental, Médio 
e Superior do Grupo de Atividades da Saúde, definidos no artigo 5º desta Lei com 
exceção dos incisos II e III, desde que estejam em efetivo exercício de suas funções 
nas áreas de Atenção à Saúde, Apoio Diagnóstico, Vigilância em Saúde e Gestão do 
SUS na Secretaria Municipal de Saúde, e aplicada nas seguintes condições, devida 
nos respectivos valores de R$ 200,00 (duzentos reais) ao profissional de nível 
fundamental, R$ 300,00 (trezentos reais) ao profissional de nível médio e R$ 500,00 
(quinhentos reais) ao profissional de nível superior.  
 

a) Ao servidor que esteja em efetivo exercício de suas funções e que cumpra 
integralmente sua jornada de trabalho, estando sujeito à avaliação mensal de 
desempenho, de acordo com os critérios estabelecidos na Ficha de Avaliação de 
Desempenho definida no Anexo IV desta Lei; 

b) A avaliação de desempenho de que trata a alínea anterior será realizada 
mensalmente pelo superior hierárquico imediato, desde que este tenha 
supervisionado as atividades do servidor com prazo mínimo de 15 (quinze) dias, para 
que seja preservada a veracidade e integridade do julgamento dos requisitos 
constantes na Ficha de Avaliação de Desempenho definida no Anexo IV desta Lei; 

c) Se o superior hierárquico do servidor estiver no cargo a menos de 15 (quinze) 
dias, a Avaliação de Desempenho ficará a cargo do Administrador, Diretor ou 
Coordenador do órgão público, sob o qual fica atribuída a chefia ou direção do setor 
de lotação do servidor; 
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d) As Fichas de Avaliação de Desempenho deverão ser remetidas ao órgão de 

Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, por meio de documento oficial 
específico, sendo fornecida cópia ao avaliado; 

e) Não será incorporada ao vencimento ou remuneração para fins de concessão 
de aposentadoria, nem sofrerá incidência de contribuição previdenciária; 

f) Não será devida ao servidor que esteja cedido, à disposição ou regime de 
colaboração para outro ente ou Poder Público; 

g) Não será devida ao servidor que se ausentar do local de trabalho 
injustificadamente; 

h) Não será acumulável com a Gratificação de Atividade Médica (GAMED). 
 
IX - Gratificação de Atividade Médica (GAMED), devida no valor de R$ 2.200,00 
(dois mil e duzentos reais) destinada exclusivamente ao profissional ocupante dos 
cargos de provimento efetivo da carreira de Medicina do Grupo de Atividades da 
Saúde, definidos no artigo 5º desta Lei, desde que estejam em efetivo exercício de 
suas funções nas áreas de atenção à saúde, apoio diagnóstico e vigilância em saúde 
nos estabelecimentos de Saúde, e aplicada nas seguintes condições: 
 

a) ao servidor que esteja em efetivo exercício de suas funções e que cumpra 
integralmente jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, estando sujeito ao 
cumprimento rigoroso de 04 (quatro) horas diárias em turno único, com controle de 
frequência e produção com alcance das metas de 20 (vinte) consultas 
ambulatoriais/dia, com entrega de produção ao Diretor da Unidade Básica de Saúde; 

b) não será incorporada ao vencimento, remuneração para fins de 
aposentadoria, nem sofrerá incidência de contribuição previdenciária; 

c) não será devida ao servidor que esteja cedido, à disposição ou regime de 
colaboração para outro ente ou Poder Público; 

d) não será devida ao servidor que se ausentar do local de trabalho 
injustificadamente; 

e) não será acumulável com a Gratificação Especial de Produtividade (GEP). 

X - Gratificação de Indenizatória de Atividade de Campo (GIAC), devida 
exclusivamente ao profissional ocupante dos cargos de provimento efetivo da carreira 
de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, definidos nos 
incisos II e III do artigo 5ª desta Lei, desde que estejam em efetivo exercício de suas 
funções nas áreas de atividade de campo ou responsáveis pela alimentação de 
sistemas de informações específicos de suas respectivas áreas de atividades, com 
valor percentual de 11% a incidir sobre o salário base do servidor; 
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XI - Gratificação de Atividade de Fiscalização Sanitária (GAFS), devida 
exclusivamente ao profissional ocupante do cargo de provimento efetivo da carreira 
de Fiscal de Vigilância Sanitária definidos no inciso  do artigo 5ª desta lei, com valor 
percentual de 15% a incidir sobre o salário base do servidor; desde que estejam em 
efetivo exercício de suas funções, vinculada a apresentação de produção mínima de 
5 processos individuais relativos à busca ativa, devidamente comprovados e 
homologados pela Chefia Hierárquica Imediata e/ou Coordenador(a) de Vigilância 
Municipal em saúde, a ser encaminhado mensalmente através de relatório próprio 
junto com a frequência mensal.  

 
TÍTULO XIII 

DOS DIREITOS ESPECIAIS 
 
Art. 26 São direitos especiais destinados ao profissional da carreira de Atividades da 
Saúde: 
 
I - remuneração condigna conforme definição nesta Lei; 
 
II - efetiva qualificação crescente, mediante curso, estágio, aperfeiçoamento, Pós-
Graduação “lato sensu” e “stricto sensu” e atualização técnica sem prejuízo de sua 
remuneração pelo período necessário a sua realização desde que a qualificação 
guarde pertinência com o cargo efetivo ocupado; 
 
III - dispor no ambiente de trabalho de instalação adequada e ter a seu alcance 
informações técnicas atualizadas, que estimulem a melhoria do seu desempenho 
profissional e ampliação dos seus conhecimentos; 
 
IV - garantia de fornecimento dos equipamentos de proteção individual (EPI) aos 
profissionais da saúde lotados nas áreas de atenção à saúde, durante os períodos de 
pandemias ou endemias, bem como apoio e acompanhamento aos servidores 
contaminados, sendo assegurado o acesso a exames e medicamentos necessários 
ao seu tratamento e recuperação. 
 
§ 1º É vedada qualquer discriminação entre servidores integrantes da carreira de 
Atividades da Saúde em razão de atividades inerentes ao cargo ou áreas de atuação. 
 
§ 2º O profissional da carreira de Atividades da Saúde não poderá ser discriminado 
ou perseguido em função de suas manifestações políticas ou ideológicas e nem por 
participar de organização de qualquer natureza lícita. 
 
§ 3º Fica assegurado ao profissional da carreira de Atividades da Saúde, após o 
retorno de férias ou licenças previstas em Lei, o direito de permanência no local de 
trabalho de origem, salvo necessidade imperiosa de remoção ou relotação. 
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TÍTULO XIV  

DAS FÉRIAS 
 
Art. 27 O profissional da carreira de Atividades da Saúde fará jus a 30 (trinta) dias de 
férias anuais de acordo com regulamentos contidos nos artigos 57, 58 e 59 da Lei nº 
753/2006 – PMS, com escala organizada no órgão de lotação, sem prejuízo à 
normalidade das atividades do órgão ou setor. 
 
Art. 28 Ao profissional da carreira de Atividades da Saúde é devido o abono de férias 
correspondente a 1/3 (um terço) da sua remuneração para cada período aquisitivo, a 
ser pago por ocasião do efetivo gozo. 
 

TÍTULO XV 

 DAS LICENÇAS 
 
Art. 29 Conceder-se-á licença: 
 
I - para tratamento de saúde; 
 
II - por motivo de acidente em serviço; 
 
III - para desempenho de mandato classista; 
 
IV - maternidade, aborto, adoção, paternidade; 
 
V - por motivo de doença em pessoa da família; 
 
VI - para serviço militar obrigatório; 
 
VII - para atendimento de interesses particulares; 
 
VIII - prêmio por assiduidade ao serviço; 
 

IX - afastamento por Falecimento; 
 
X - para atividade política; 
 
XI - motivo de Afastamento do Cônjuge; 
 
XII - para cursar pós-graduação stricto sensu e lato sensu desde que fora do Estado 
do Amapá. 
 
§ 1º O ocupante de cargo de provimento em comissão, sem vínculo efetivo não terá 
direito às licenças previstas nos incisos III, VI, VII, VIII, X, XI e XII. 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
E

B
A

S
T

IA
O

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 R

O
C

H
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
an

ta
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
5F

8-
A

55
2-

D
0E

A
-B

3F
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

5F
8-

A
55

2-
D

0E
A

-B
3F

C



 

ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

GABINETE DO PREFEITO 

Página 26  

§ 2º As licenças requeridas serão concedidas de acordo com o estabelecido no 
Regime Jurídico Único do Município. 

 

TÍTULO XVI  

DAS CONCESSÕES 
 
Art. 30 Sem qualquer prejuízo poderá o servidor ausentar-se do serviço: 
 
I - por 01 (um) dia, para doação de sangue; 
 
II - por 02 (dois) dias, para se alistar como eleitor; 
 
III - por 08 (oito) dias consecutivos, em razão de: 
 

a) casamento; 
 
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, 

enteados, menor sob sua guarda ou tutela e irmãos. 
 
Art. 31 Poderá ser concedido horário especial ao servidor estudante, quando 
comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, sem 
prejuízo do exercício do cargo. 
 
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação 
de horário na repartição, respeitada a duração semanal do trabalho. 
 
 

TÍTULO XVII 
DA APOSENTADORIA 

 
Art. 32 O profissional da carreira de Atividades da Saúde será aposentado de acordo 
com o que dispõe a Constituição Federal e a Legislação Especial que trata da 
Previdência, Aposentadorias e Pensões dos servidores públicos do município de 
Santana. 
 

TÍTULO XVIII 
DA IMPLANTAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL 

 
Art. 33 O enquadramento dos servidores na carreira instituída por esta Lei far-se-á 
mediante posicionamento nas atuais classes e níveis que lhes assegurem a contagem 
do tempo de serviço, desde a posse e entrada em exercício, para fins do interstício 
previsto no seu artigo 21, de acordo com os vencimentos definidos nas alíneas “a”, “b” 
e “c” de seu Anexo II e na alínea “a” de seu Anexo III, sem prejuízo ao profissional que 
se encontrar em classe e nível inferior na carreira, observada a correlação dos cargos, 
habilitação e áreas de atuação. 
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§ 1º Os atuais cargos de Atendente de Enfermagem, em extinção para critérios de 
ingresso, decorrentes do enquadramento de que trata o caput deste artigo e que já 
estejam ocupados, serão enquadrados na Tabela de Vencimentos constante na alínea 
“a” do Anexo II desta Lei, de acordo com a sua formação profissional e observados os 
seguintes termos: 
 
I - o profissional que possuir apenas a formação de nível fundamental ou equivalente 
será enquadrado na Classe A da carreira de Atividades da Saúde; 
 
II - o profissional que possuir a formação de nível médio ou equivalente será 
enquadrado na Classe B da carreira de Atividades da Saúde. 
 
§ 2º Os atuais cargos de Fiscal de Vigilância Sanitário, de Auxiliar de Enfermagem e 
de Auxiliar de Laboratório, decorrentes do enquadramento do que trata o caput e que 
já estejam ocupados, serão enquadrados na Tabela de Vencimentos constante na 
alínea “b” do Anexo II desta Lei, de acordo com a sua formação profissional e 
observados os seguintes termos: 
 
I - o profissional que possuir apenas a formação de nível médio ou equivalente será 
enquadrado na Classe A da carreira de Atividades da Saúde; 
 
II - o profissional que possuir a formação de nível técnico profissionalizante ou 
equivalente será enquadrado na Classe B da carreira de Atividades da Saúde. 
 
§ 3º Os atuais cargos de Técnico, decorrentes do enquadramento do que trata o caput 
e que já estejam ocupados, serão enquadrados a partir da Classe B da Tabela de 
Vencimentos constante na alínea “b” do Anexo II desta Lei, de acordo com a sua 
formação profissional. 
 
§ 4º Os atuais cargos de Especialista em Saúde, decorrentes do enquadramento do 
que trata o caput e que já estejam ocupados, serão enquadrados a partir da Classe A 
da Tabela de Vencimentos constante na alínea “c” do Anexo II desta Lei, de acordo 
com a sua formação profissional. 
 
§ 5º Os atuais cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias, decorrentes do enquadramento do que trata o caput desta Lei e que já 
estejam ocupados, serão enquadrados na Tabela de Vencimentos constante na alínea 
“a” do Anexo III desta Lei, de acordo com a sua formação profissional. 
 

TÍTULO XIX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 34 O profissional da carreira de Atividades da Saúde poderá congregar-se em 
sindicato ou associação de classe, na defesa dos seus direitos, nos termos da 
Constituição da República. 
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Art. 35 O profissional da carreira de Atividades da Saúde do Município de Santana 
terá o dia 01 de maio de cada ano como data base para a reposição de eventuais 
perdas do poder aquisitivo, decorrentes de processo inflacionário, incidentes sobre 
vencimentos e remunerações, não podendo seu percentual ser inferior ao índice 
inflacionário do exercício anterior. 
 
§ 1º Aos ocupantes dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias será assegurado o cumprimento do piso nacional nos termos 
estabelecidos na Emenda Constitucional nº 120, de 05 de maio de 2022, conforme 
regulamentação municipal. 
 
§ 2º Os ocupantes dos cargos de Auxiliar de Enfermagem, Técnico de Enfermagem e  
de Enfermeiro perceberão a assistência financeira complementar nos termos 
estabelecidos na Lei nº 14.434, de 04 de agosto de 2022 que alterou a Lei nº 7.498, 
de 25 de junho de 1986, conforme regulamentação da Lei nº 1.478, de 29 de setembro 
de 2023. 
 
Art. 36 O profissional da carreira de Atividades da Saúde eleito e que estiver no 
exercício de função diretiva e executiva em Sindicato, Federação, Confederação e 
Central Sindical de âmbito municipal, estadual ou nacional, será dispensado pelo 
Chefe do Poder Executivo de suas atividades funcionais, sem qualquer prejuízo de 
seu vencimento, na proporção de 01 (um) para cada grupo de 100 (cem) servidores 
municipais sindicalizados por entidade. 
 
Art. 37 O profissional da carreira de Atividades da Saúde quando convocado, 
designado ou eleito, participará de atividades em conselhos, grupo de trabalho, 
comissão de estudo e pesquisa, desde que essas atividades se relacionem com a 
Administração Pública Direta ou Indireta Municipal, mantendo-se todos os seus 
vencimentos e vantagens permanentes, sem prejuízos de suas atividades normais de 
trabalho. 
 
Art. 38 Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a efetuar o pagamento de 
”jeton”  a título de remuneração, de caráter indenizatório, no valor equivalente a um 
salário mínimo vigente a cada um dos membros das comissões especiais de 
avaliação, acompanhamento, elaboração de relatórios e desempenho de atividades 
atribuídas por meio de portaria, composta por servidores da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

Art. 39 Aplicam-se aos servidores regidos por esta Lei, além das demais disposições 
previstas nas legislações municipais em vigor, os dispositivos da Lei nº. 753, de 19 de 
dezembro de 2006. 
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Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das 
dotações consignadas no orçamento do Município de Santana, suplementado até o 
limite necessário, observado o disposto no artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/1964 e 
respeitado o limite previsto no artigo 20, inciso III, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
101/2000. 

Art. 41 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, consignando que seus 
dispositivos produzirão efeitos financeiros de forma gradativa, a partir de 01 de abril 
de 2024, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, revogando-se as 
disposições em contrário, especialmente o artigo 4º da Lei nº 674/2004 – PMS, a Lei 
nº 784/2007 – PMS e a Lei nº 819/2008 – PMS. 

 
Palácio Municipal ROSELINA MATOS, em Santana/AP, 04 de abril de 2024. 

 
 

 
SEBASTIÃO FERREIRA DA ROCHA 

Prefeito do Município de Santana 
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ANEXO I  

LEI COMPLEMENTAR Nº 045, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 
 

QUADRO DE PESSOAL PERMANENTE 
 

CARGOS, CARREIRAS E QUANTITATIVO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
 
  NÍVEL FUNDAMENTAL Atualização Venc. Base Quantidade 

1 Atendente de Enfermagem  R$ 1.646,95  5 

2 Condutor de Veículo Urgência/Emergência  R$ 1.646,95  16 

3 Condutor de Veículo Marítimo  R$ 1.646,95  2 

  NÍVEL MÉDIO     

1 Agente Comunitário de Saúde 2 SALÁRIOS MÍNIMOS  225 

2 Agente de Combate às Endemias 2 SALÁRIOS MÍNIMOS 95 

3 Auxiliar de Enfermagem  R$ 1.894,03  250 

4 Auxiliar de Laboratório  R$ 1.894,03  150 

5 Fiscal de Vigilância Sanitária  R$ 1.894,03  50 

  NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO     

1 Técnico em Enfermagem  R$ 1.988,70  200 

2 Técnico em Higiene Bucal  R$ 1.988,70  25 

3 Técnico em Laboratório  R$ 1.988,70  50 

4 Técnico em Nutrição  R$ 1.988,70  30 

5 Técnico em Radiologia Médica  R$ 1.988,70  20 

6 Técnico em Massoterapia  R$ 1.988,70  20 

  NÍVEL SUPERIOR     

1 Assistente Social  R$ 2.720,69  15 

2 Biólogo  R$ 2.720,69  8 

3 Biomédico  R$ 2.720,69  15 

4 Enfermeiro  R$ 2.720,69  60 

5 Farmacêutico  R$ 2.720,69  15 

6 Farmacêutico Bioquímico  R$ 2.720,69  10 

7 Fisioterapeuta  R$ 2.720,69  30 

8 Fonoaudiólogo  R$ 2.720,69  50 

9 Médico Clínico Geral  R$ 2.720,69  50 

10 Médico Veterinário  R$ 2.720,69  15 

11 Nutricionista  R$ 2.720,69  30 

12 Odontólogo  R$ 2.720,69  30 

13 Psicólogo  R$ 2.720,69  30 

14 Químico  R$ 2.720,69  5 

15 Terapeuta Ocupacional  R$ 2.720,69  30 

16 Cirurgião Buco Maxilo Facial  R$ 2.720,69  15 

17 Odontopediatra  R$ 2.720,69  15 

18 Endodontista  R$ 2.720,69  15  

19 Periodontista  R$ 2.720,69  15  
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20 Médico Alergista  R$ 2.720,69  20 

21 Médico Cardiologista  R$ 2.720,69  20  

22 Médico Cirurgião Geral  R$ 2.720,69  20 

23 Médico Dermatologista  R$ 2.720,69  20  

24 Médico Gastroenterologista  R$ 2.720,69  20  

25 Médico Ginecologista  R$ 2.720,69  20 

26 Médico Hematologista  R$ 2.720,69  20  

27 Médico Neurologista  R$ 2.720,69  20 

28 Médico Oftalmologista  R$ 2.720,69  20  

29 Médico Ortopedista  R$ 2.720,69  20  

30 Médico Otorrinolaringologista  R$ 2.720,69  20 

31 Médico Pediatra  R$ 2.720,69  20  

32 Médico Pneumologista  R$ 2.720,69  20  

33 Médico Psiquiatra  R$ 2.720,69  20  

34 Médico Sanitarista  R$ 2.720,69  20  

35 Sociólogo  R$ 2.720,69  5 

36 Técnologo em Radiologia  R$ 2.720,69 4 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

S
E

B
A

S
T

IA
O

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 R

O
C

H
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
an

ta
na

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
5F

8-
A

55
2-

D
0E

A
-B

3F
C

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 6

5F
8-

A
55

2-
D

0E
A

-B
3F

C



ESTADO DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

 

 

ANEXO II 

LEI COMPLEMENTAR Nº 045, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 
 

TABELAS SALARIAIS DE PROMOÇÕES E PROGRESSÕES 
 

 
a) Nível Fundamental 
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b) Nível Médio:  
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c) Nível Médio/Técnico: 
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d) Nível Superior:  
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ANEXO III 

LEI COMPLEMENTAR Nº 045, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 
 

TABELA DE VENCIMENTOS 
 

a) Profissionais ACS e ACE: 
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ANEXO IV 

LEI COMPLEMENTAR Nº 045, DE 04 DE ABRIL DE 2024. 

 

a) FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE EM SAÚDE- GAS 
 

Nome do Servidor Matrícula: 

Cargo: Secretaria de Lotação: 

Setor de Trabalho: Mês/Ano: 

 
Assiduidade Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Pontualidade Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Produtividade (atingir metas/objetivos) Pontos atribuídos (até 20 pontos) 

Relacionamento interpessoal com a equipe Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Relacionamento interpessoal com o usuário Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Qualidade no trabalho Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Cumprimento das normas e rotinas 
administrativas 

Pontos atribuídos (até 20 pontos) 

Cumprimento das normas legais Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

 
Pontuação da Avaliação de Desempenho de Atividade em Saúde 

Pontuação Percentual da GAS (%) 

de 0 a 69 0% 

de 70 a 100 5% 

Pontuação Recebida  

 
Assinatura do avaliador: Assinatura do avaliado: 

Data da avaliação: 
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b) FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO-GEP 
 

Nome do Servidor Matrícula: 

Cargo: Secretaria de Lotação: 

Setor de Trabalho: Mês/Ano: 

 
Assiduidade Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Pontualidade Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Produtividade (atingir metas/objetivos) Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Relacionamento interpessoal com a equipe Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Relacionamento interpessoal com o usuário Pontos atribuídos (até 20 pontos) 

Qualidade no trabalho Pontos atribuídos (até 20 pontos) 

Cumprimento das normas e rotinas administrativas Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

Cumprimento das normas legais Pontos atribuídos (até 10 pontos) 

 
Pontuação da Avaliação de Desempenho 

Pontuação Percentual Obtido (%) Valor a Receber 

até 50 0%  

de 51 a 75 50%  

de 76 a 90 75%  

de 91 a 100 100%  

 
Assinatura do avaliador: Assinatura do avaliado: 

Data da avaliação: 
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